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Ex-MinistrOS lutam juntos pela livre i 
i < ^ 

BRASÍLIA — O 
Senador Roberto 
Campos e os De­
putados Delfim 
Neto e Francisco 
Dornelles, três 
dos quatro ex-Mi-
nistros da área " 
econômica com assento na Assem­
bléia Nacional Constituinte, começa­
ram na semana passada a se articu­
lar a fim de atuar de comum acordo 
nos debates. O quarto ex-Ministro 
constituinte é o Senador Severo Go­
mes (PMDB/SP), cujo pensamento 
econômico difere radicalmente dos 
outros três. As conversas incluem 
ainda o Deputado Guilherme Afif 
Domingues (PL/SP), Presidente da 
Associação Comercial de São Paulo. 

— Ainda não nos articulamos de 
um modo formal — dizia, na noite da 
última sexta-feira, o Senador Rober­

to Campos, que foi Ministro do Pla­
nejamento do Governo do Marechal 
Castelo Branco. Ele, no entanto, ad­
mitiu que os primeiros contatos en­
tre eles começaram tão logo a As­
sembléia Constituinte foi instalada, 
domingo passado. Os contatos serão 
retomados a partir desta semana, 
com a volta de todos a Brasília, ten­
do como centro a democratização 
econômica sem a qual eles julgam 
que a democracia poh'tica não é sus­
tentável a longo prazo. 

O fato de pertencerem a partidos 
diferentes — Campos e Delfim mili-
tam no PDS, enquanto Dornelles ele­
geu-se pelo PFL e Afif Domingues es­
tá no PL —, não os separa, segundo o 
ex-Ministro Francisco Dornelles, 
pois antes de qualquer circunstância 
é a maneira de pensar sobre a Eco­
nomia que fornece "a argamassa pa­
ra uma agenda comum". 

Delfim considera divisão entre 
Esquerda e Direita 'risível' 
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SAO PAULO ~ O ex-Mi­
nistro Antônio Delfim Net-
to, Deputado federal eleito 
pelo PDS j)aulista, conside­
ra a divisão entre esquerda 
e direita uma dicotomia po­
lítica "ultrapassada" e até 
mesmo "risível" em uma 
Assembléia Constituinte, 
na qual, segundo sua análi­
se, os parlamentares traba­
lham sobre assuntos que 
extrapolam os interesses 
das siglas. Para mostrar 
que está falando sério. Del­
fim Netto aponta que, em 
sua plataforma constitucio­
nal, pelo menos dois pontos 
coincidem com os projetos 
do Deputado constituinte 
José Serra (PMDB-SP), con­
siderado, como Delfim Net­
to, um economista brilhan­
te, só que de esquerda. 

Tanto José Serra como 
Delfim Netto em um deter­
minado momento deverão 
estar defendendo no Con­
gresso formas de controlar 
o fortalecimento do Estado 
e também estarão juntos 
por algo que ambos consi­
deram fundamental para a 
sobrevivência econômica 
dos Municípios: a reforma 
tributária. Outras idéias do 
Deputado Delfim Netto pa­
ra a nova Carta Constitu­
cional, assegurar a igualda­
de de condições para todos 
os cidadãos no acesso aos 
serviços de Saúde e Educa­
ção, também vão ao encon­
tro do que preconiza José 
Serra. 

Entretanto, a defesa que 
Delfim Netto faz da livre 
iniciativa e o sistema de 
mercado é rechaçada por 
Serra, incrédulo de que, 
por si só, estes dois instru­
mentos resolveriam os pro­
blemas sociais do País já 
que, na análise do Deputa­
do do PMDB, além de tor­
nar a ação do Estado mais 
arbitrária, durante a ges­
tões de Delfim Netto no co­
mando da Economia do 

País criou-se entraves ao 
funcionamento desta mes­
ma livre iniciativa. Segun­
do José Serra, a livre ini­
ciativa e a economia de 
mercado levam a sociedade 
a criar distorções variadas. 

As divergências entre 
Delfim Netto e José Serra 
também são profundas em 
relação às saídas para o 
atual embaraço econômico. 
O parlamentar do PDS 
acha que o Governo não 
tem alternativa e deve agir 
exatamente como ele pre­
tende: corrigindo os preços 
e aumentando os impostos. 
A trégua proposta para ne­
gociação do Pacto Social, 
segundo Delfim Netto tam­
bém poderia ser um cami­
nho para a crise, se "o Go­
verno não tivesse tomado 
antecipadamente sua parte, 
aumentando a própria par­
ticipação, para só depois 
chamar empresários e tra­
balhadores para as negocia­
ções". 

Já o Deputado José Serra 
considera que a questão 
prioritária neste momento 
é a dos salários. O econo­
mista do PMDB afirma des­
conhecer um País que, co­
mo no Brasil, apresente 
uma diferença tão grande 
entre o salário-mínimo e os 
mais elevados tão grande, e 
sugeriu a criação de um 
"salário vital". Este "salá­
rio vital" seria um referen­
cial em termos de piso sala-
r i a l , mas não como 
indexador de prestações, 
contratos e outros salários. 
Este caráter do salário pro­
posto por José Serra deve­
ria ter respaldo constitucio-
nal e, com i s so , na 
expliação de Serra, poderia 
se elevar o nível médio dos 
salários mais baixos, sem 
implicar em aumentos para 
os trabalhadores (jue têm 
no mínimo a referencia le­
gal para seu piso. 
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o grupo pretende atuar também 
fora da Constituinte, a curto prazo, 
nas discussões sobre as questões 
econoômicas mais imediatas: 

— Mais urgente que o trabalho 
constituinte é exigir do Poder Execu­
tivo a remessa de projetos de lei a 
serem tratados em regime de urgên­
cia, que contenham um programa 
definido de combate à inflação, um 
programa de austeridade monetária 
e fiscal, um programa de desregula-
mentação da Economia e um progra­
ma do desestatizaçào — avisa o Se­
nador Roberto Campos, para quem a 
"crise econômica não pode esperar e 
tem de ser tratada pelo Congresso 
ordinário. A grande reforma consti­
tucional é uma questão de estrutura 
e não de conjuntura e pode espe­
rar". 

Em linhas gerais, as três priorida­
des definidas pelo Senador adian­

tam a visão consensual que os três 
ex-Ministros, além de Afif Domin­
gues, têm sobre a Economia e o que 
pretendem levar para a arena da 
Constituinte. Mas o aspecto que 
mais os instiga sem dúvida alguma 
refere-se à definição dos papéis do 
Estado e da iniciativa privada no 
exercício das atividades empresa­
riais: 

— O comum no político brasileiro 
é uma atitude hermafrodita: liberal 
na poUtica e intervencionista na eco­
nomia — ironiza Campos, para quem 
a participação do Estado deve ser a 
menor possível, com o que concorda 
Francisco Dornelles: 

— O Governo deve voltar a sua 
preocupação para atividades pró­
prias e inerentes ao Estado e dei­
xar o resto para a iniciativa privada 
— diz o ex-Ministro da Fazenda do 
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Governo Sarney. Como atividades 
próprias e inerentes ao Estado, Dor­
nelles cita Segurança, Educação, 
Saúde e Saneamento. Assim, empre­
sas como a Acesita, Siderbrás, Nu-
clebrás e até mesmo a Eletrobrás de­
veriam, na opinião do ex-ministro, 
ser privatizadas. 

— O Estado deve privatizar todas 
as empresas estatais que possam ser 
administradas pela iniciativa priva­
da, mantendo quelas que, por razão 
de Segurança Nacional, tradição e 
uma ou outra por eficiência devem 
ser preservadas —- recomenda. Nes­
ses casos estariam a Petrobrás e a 
Companhia Vale do Rio Doce (por 
eficiência), embora Dornelles não 
acredite que a Nuclebrás, por exem­
plo, deva figurar entre aquelas que 
por razões èz Segurança Nacional 
não deveriai, air das mão do Esta­
dos. 

O roteiro dessa agenda comum 
consiste basicamente de três itens 
que todos acham que devem figurar 
a futura Carta: 1°) a primazia da li­
vre iniciativa; 2°) a função meramen­
te supletiva do Governo; e 3») o fim 
do dirigismo estatal. -*̂  >>'3 

Outro ponto em comum na agenda 
constituinte do grupo é a defesa do 
capital estrangeu-o. Afif, por exem­
plo, diz preferir o capital de risco es­
trangeiro "do que esse capital de em­
préstimo", enquanto Campos acha 
que o País se recusa a enfrentar a 
realidade, pois para crescer 6% ao 
ano, taxa que considera o mínimo in­
dispensável para não agravar o pi'o-
blema do desemprego, será preciso 
um nível de poupança de 21% sobre 
o Produto Interno Bruto (PB). Pelos 
seus cálculos, entretanto, o Brasil 
poupa apenas 15%. íOiri^ 
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